
EDITAL 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 65/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 31/2024
REGISTRO DE PREÇOS
1) PRÊAMBULO

1.1 O Município de Palmitos-SC, Estado de Santa Catarina, inscrito no CNPJ nº 85.361.863/0001-47, leva ao conhecimento dos interessados a realização do seguinte processo de contratação:

I -  Regime legal: 

a) Lei nº 14.133/2021;

b) Lei Complementar nº 123/2006;

c) Legislação Municipal.

II -  Modalidade: 

a) Pregão (art. 6º, XLI)

III -  Critério de Julgamento:
a) Menor Preço Por Item
IV -  Modo de disputa:
a) Aberto
V -  Forma: 

a) Eletrônico (art. 17, § 2º)

VI -  Plataforma: 

a. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no Sistema Bolsa de Licitações do Brasil – BLL www.bll.org.br.

b. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

c. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, a correção ou a alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

d. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.

VII - Data/horário limite para apresentação da PROPOSTA:

a) 09/09/2024, até às 08h30min (horário de Brasília/DF)

VIII - Data/horário de início da sessão pública: 

a) 09/09/2024, às 08h31min (horário de Brasília/DF)

IX - Data/horário limite para apresentação dos documentos de HABILITAÇÃO e PROPOSTA ATUALIZADA pelo licitante com a melhor proposta:

a) Até 2 (duas) horas a contar do momento que for declarada a melhor proposta.

X - Condução do processo licitatório: 

a) Pregoeiro e Equipe de Apoio (art. 8º, § 5º da Lei nº 14.133/2021), conforme designação no regulamento Municipal Decreto nº 17/2024.
2) OBJETO

2.1 O objeto deste processo licitatório é o REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE PRODUTOS DE HIGIENE E LIMPEZA.
2.2 O objeto está fundamentado conforme art. 18, incisos I e II, da Lei nº 14.133/2021:

I -  Solicitação nº 27/2024, da Secretaria de Educação, Cultura e Esporte, que engloba o Estudo Técnico Preliminar – ETP e Termo de Referência – TR;

2.3 Valor do objeto: R$ 1.157.257,63 (um milhão, cento e cinquenta e sete mil, duzentos e cinquenta e sete reais e sessenta e três centavos). 
2.4 SUBCONTRATAÇÃO: fica VEDADA a subcontratação.

2.5 O fornecimento dos bens se dará de forma PARCELADA.
3) PREVISÃO DE RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

3.1 Como a presente proposta de certame licitatório baseia-se em uma Ata de Registro de Preços, a indicação de adequação orçamentária ocorrerá apenas em eventual realização de contrato.
4) IMPUGNAÇÃO E PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

4.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na aplicação da legislação vigente ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame (art. 164 da Lei nº 14.133/2021).

4.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame (art. 164, p. ú. da Lei nº 14.133/2021).

4.3 Eventuais modificações no edital implicarão nova divulgação na mesma forma de sua divulgação inicial, além do cumprimento dos mesmos prazos dos atos e procedimentos originais, exceto quando a alteração não comprometer a formulação das propostas (art. 55, § 1º da Lei nº 14.133/2021).

5) VEDAÇÕES PARA DISPUTAR O CERTAME E PARTICIPAR DA EXECUÇÃO DO CONTRATO

5.1 São vedações para disputar o certame e participar da execução do contrato, direta ou indiretamente, nos termos da Lei nº 14.133/2021:

a) Agente público de órgão ou entidade licitante ou contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria (art. 9º, § 1º);

b) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados, sendo que equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico (art. 14, I c/c § 3º);

c) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários (art. 14, II). Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico (art. 14, § 3º);

d) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta (art. 14, III);

Obs. 1: Este impedimento também é aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante (art. 14, § 3º).

e) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, IV);

f) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 – Dispõe sobre as Sociedades por Ações, concorrendo entre si (art. 14, V);

g) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista (art. 14, VI);

h) Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021 (art. 14, § 5º);

i) É impedida a empresa consorciada participar, na mesma licitação, de mais de um consórcio ou de forma isolada (art. 15, IV);

j) Durante a vigência do contrato, é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão ou entidade contratante ou de agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato (art. 48, p. ú.);

k) Vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 122, § 3º).

6) CUMPRIMENTO DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS – LGPD (LEI Nº 13.709/2018)
6.1 Para finalidade da efetiva participação do LICITANTE no certame, o MUNICÍPIO fará tratamento dos dados pessoais definidos neste edital, dos representantes legais e outros, e, zelará e responsabilizar-se-á pela proteção de dados e privacidade.
6.2 O LICITANTE obriga-se durante a participação de todas as fases do certame, a atuar em conformidade com a legislação vigente sobre proteção de dados pessoais e dados pessoais sensíveis, em especial os regulamentos municipais e a Lei nº 13.709/2018 (LGPD), empenhando-se em proceder a todo tratamento de dados pessoais que venha a mostrar-se necessário, em conformidade com este edital.
6.3 O MUNICÍPIO e o LICITANTE, quando do tratamento de dados pessoais, o fará de acordo com as bases legais previstas nas hipóteses dos arts. 7º, 11 e/ou 14 da Lei nº 13.709/2018 (LGPD), e para propósitos legítimos, específicos, explícitos e informados ao titular.
6.4 O LICITANTE declara que tem ciência da existência da Lei nº 13.709/2018 (LGPD) e deverá garantir, por seu representante legal e/ou pelo seu procurador, a confidencialidade dos dados pessoais a que tem acesso, deverá zelar e responsabilizar-se pela proteção dos dados e privacidade, respondendo pelos danos que possa causar.
6.5 É vedado ao LICITANTE a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência do certame, para finalidade distinta da participação deste. As partes deverão, nos termos deste instrumento, cumprir com suas respectivas obrigações que lhes forem impostas de acordo com regulamentos e leis aplicáveis à proteção de dados pessoais.
6.6 O LICITANTE fica obrigado a notificar o MUNICÍPIO, em até 24 (vinte e quatro) horas, a respeito de qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação, qualquer não cumprimento (ainda que suspeito) das disposições legais relativas à proteção de dados pessoais ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, bem como adotar as providências dispostas no art. 48 da Lei nº 13.709/2018 (LGPD). 

6.7 As partes, em razão das infrações cometidas às normas previstas, ficam sujeitas às sanções administrativas, cíveis e criminais aplicáveis, por qualquer ação ilícita, que causar danos patrimoniais, morais, individual ou coletivo, aos titulares de dados pessoais.
6.8 O LICITANTE será integralmente responsável pelo pagamento de perdas e danos de ordem moral e material, bem como pelo ressarcimento do pagamento de qualquer multa ou penalidade imposta ao MUNICÍPIO e/ou a terceiros, diretamente resultantes do descumprimento pelo LICITANTE de qualquer das cláusulas previstas neste edital quanto a proteção e uso dos dados pessoais.
6.9 As partes cooperarão entre si no cumprimento das obrigações referentes ao exercício dos direitos dos titulares previstos na Lei nº 13.709/2018 (LGPD) e nas leis e regulamentos de proteção de dados em vigor e também no atendimento de requisições e determinações do Poder Judiciário, Ministério Público, Tribunal de Contas e Órgãos de controle administrativo.

6.10 As cláusulas de proteção de dados deste edital, permanecem durante toda execução do objeto ora licitado, sem prejuízo de novas cláusulas definidas no instrumento contratual resultante deste certame, na medida de abrangência dentro de seu escopo, e, ainda que encerrada vigência do instrumento contratual, os deveres previstos devem ser observados pelas partes, por prazo indeterminado, sob pena de responsabilização.

6.11 Por ocasião da assinatura do contrato, o(s) LICITANTE(S) vencedor(es) do certame, deverão seguir um conjunto de premissas, políticas, especificações técnicas, devendo estar alinhadas com a legislação vigente e as melhores práticas de mercado, afim de assegurarem adequado nível de segurança em relação aos possíveis riscos gerados pelo tratamento de dados pessoais, na sua estrutura organizacional.

6.12 Por ocasião da assinatura do contrato, o(s) LICITANTE(S) vencedor(es) do certame, informará(ão) ao MUNICÍPIO os dados de contato do seu respectivo Encarregado de Dados, conforme exigido nos documentos de habilitação jurídica.
6.13 A LICITANTE, para ter conhecimento da política de privacidade do MUNICÍPIO, poderá contatar com o Encarregado de Dados, por meio do endereço eletrônico de e-mail controleinterno@palmitos.sc.gov.br.

7) APLICAÇÃO DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006
7.1 Conforme art. 4º da Lei nº 14.133/2021, aplicam-se as disposições constantes dos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123/2006, exceto (art. 4º, § 1º da Lei nº 14.133/2021):

I -  No caso de licitação para aquisição de bens ou contratação de serviços em geral, ao item cujo valor estimado for superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte;

II -  No caso de contratação de obras e serviços de engenharia, às licitações cujo valor estimado for superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.

7.2 Para os efeitos da Lei Complementar nº 123/2006, consideram-se microempresas ou empresas de pequeno porte (art. 3º):

I -  Sociedade empresária;

II -  Sociedade simples;

III -  Empresa individual de responsabilidade limitada – EIRELI;

IV -  Empresário a que se refere o art. 966 do Código Civil:

a) Quem exerce profissionalmente atividade econômica organizada para a produção ou a circulação de bens ou de serviços;

b) Não se considera empresário quem exerce profissão intelectual, de natureza científica, literária ou artística, ainda com o concurso de auxiliares ou colaboradores, salvo se o exercício da profissão constituir elemento de empresa.

7.3 Os efeitos da Lei Complementar nº 123/2006 também se aplicam:

I -  Ao Microempreendedor Individual – MEI nos termos do art. 18-A, § 1º da Lei Complementar nº 123/2006;

II -  Às sociedades cooperativas que tenham auferido, no ano-calendário anterior, receita bruta até o limite definido no inciso II do caput do art. 3º da Lei Complementar no 123/2006 (Lei nº 11.488/2007, art. 34).

7.4 Para obtenção dos benefícios, conforme art. 4º, § 2º da  Lei nº 14.133/2021, o licitante deverá apresentar declaração (ANEXO II) que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte (Lei Complementar nº 123/2006, art. 3º, II).

7.5 Nas contratações com prazo de vigência superior a 1 (um) ano será considerado o valor anual do contrato na aplicação dos limites previstos no art. 4º, §§ 1º e 2º da Lei nº 14.133/2021.
8) PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIOS

8.1 É impedida a empresa consorciada participar, na mesma licitação, de mais de um consórcio ou de forma isolada (art. 15, IV da Lei nº 14.133/2021).

8.2 A responsabilidade dos integrantes é solidária pelos atos praticados em consórcio, tanto na fase de licitação quanto na de execução do contrato (art. 15, V da Lei nº 14.133/2021).

8.3 A substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pela Administração Pública Municipal e condicionada à comprovação de que a nova empresa do consórcio possui, no mínimo, os mesmos quantitativos para efeito de habilitação técnica e os mesmos valores para efeito de qualificação econômico-financeira apresentados pela empresa substituída para fins de habilitação do consórcio (art. 15, § 5º da Lei nº 14.133/2021).

8.4 Na fase de habilitação:

I -  TÉCNICA: é admitido o somatório dos quantitativos de cada consorciado (art. 15, III – primeira parte, da Lei nº 14.133/2021);

II -  ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

a) Admissão do somatório dos valores de cada consorciado (art. 15, III – segunda parte, da Lei nº 14.133/2021);

b) Acréscimo de 10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) sobre o valor exigido de licitante individual para a habilitação econômico-financeira, salvo justificação (art. 15, § 1º da Lei nº 14.133/2021); o referido acréscimo não se aplica aos consórcios compostos, em sua totalidade, de microempresas e pequenas empresas, assim definidas em lei (art. 15, § 2º da Lei nº 14.133/2021).

8.5 A assinatura do contrato será condicionada à (art. 15, § 3º da Lei nº 14.133/2021):

I -  Comprovação de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, subscrito pelos consorciados (art. 15, I da Lei nº 14.133/2021);

II -  Indicação da empresa líder do consórcio, que será responsável por sua representação perante a Administração (art. 15, II da Lei nº 14.133/2021).

9) PARTICIPAÇÃO DE COOPERATIVA

9.1 Conforme art. 16 da Lei nº 14.133/2021, os profissionais organizados sob a forma de cooperativa poderão participar de licitação quando:

I -   A constituição e o funcionamento da cooperativa observarem as regras estabelecidas na legislação aplicável, em especial:

a) Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971 – Define a Política Nacional de Cooperativismo, institui o regime jurídico das sociedades cooperativas, e dá outras providências;

b) Lei nº 12.690, de 19 de julho de 2012 – Dispõe sobre a organização e o funcionamento das Cooperativas de Trabalho; institui o Programa Nacional de Fomento às Cooperativas de Trabalho - PRONACOOP; e revoga o parágrafo único do art. 442 da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

c) Lei Complementar nº 130, de 17 de abril de 2009 – Dispõe sobre o Sistema Nacional de Crédito Cooperativo e revoga dispositivos das Leis nos 4.595, de 31 de dezembro de 1964, e 5.764, de 16 de dezembro de 1971.

II -  A cooperativa apresentar demonstrativo de atuação em regime cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os cooperados;

III -  Qualquer cooperado, com igual qualificação, for capaz de executar o objeto contratado, vedado à Administração indicar nominalmente pessoas;

IV -  O objeto da licitação referir-se, em se tratando de cooperativas enquadradas na Lei nº 12.690, de 19 de julho de 2012, a serviços especializados constantes do objeto social da cooperativa, a serem executados de forma complementar à sua atuação.

9.2 Conforme art. 34 da Lei nº 11.488/2007, aplica-se às sociedades cooperativas que tenham auferido, no ano-calendário anterior, receita bruta até o limite definido no inciso II do caput do art. 3º da Lei Complementar no 123/2006, nela incluídos os atos cooperados e não-cooperados, o disposto nos Capítulos V a X (art. 42 ao 67-A), na Seção IV do Capítulo XI (art. 73 e 73-A), e no Capítulo XII (art. 74 ao 75-B) da referida Lei Complementar.
10) REGRAS GERAIS PARA DOCUMENTAÇÃO

10.1 Conforme art. 12 da Lei nº 14.133/2021:

I -  Os documentos serão produzidos por escrito, com data e local de sua realização e assinatura dos responsáveis;

II -  Os valores, os preços e os custos utilizados terão como expressão monetária a moeda corrente nacional, ressalvado o disposto no art. 52 da Lei nº 14.133/2021 (licitações internacionais);

III -  O desatendimento de exigências meramente formais que não comprometam a aferição da qualificação do licitante ou a compreensão do conteúdo de sua proposta não importará seu afastamento da licitação ou a invalidação do processo;
IV -  A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser feita perante agente da Administração Pública Municipal, mediante apresentação de original ou de declaração de autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade pessoal;

V -  O reconhecimento de firma somente será exigido quando houver dúvida de autenticidade, salvo imposição legal;

VI -  Os atos serão preferencialmente digitais, de forma a permitir que sejam produzidos, comunicados, armazenados e validados por meio eletrônico;

VII -   É permitida a identificação e assinatura digital por pessoa física ou jurídica em meio eletrônico, mediante certificado digital emitido em âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil).

11) FASES DE PROPOSTA E HABILITAÇÃO

11.1 Para este certame, a sequência das fases será (art. 17, caput da Lei nº 14.133/2021):

1º PROPOSTA;

2º HABILITAÇÃO.

11.2 A apreciação RECURSAL dar-se-á em fase única em relação ao julgamento das propostas ou ato de habilitação ou inabilitação de licitante (art. 165, § 1º, II da Lei nº 14.133/2021).
12) CRITÉRIO DE JULGAMENTO E MODO DE DISPUTA

12.1 CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR ITEM
12.1.1 Para elaboração e apresentação das propostas o licitante deve:

I -  Levar em consideração o disposto neste edital e em seus anexos;

II -  Não ofertar proposta com valor superior ao indicado neste edital;

III -  Apresentar declaração de que sua proposta compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas (art. 63, § 1º da Lei nº 14.133/2021);

IV -  Encaminhar proposta na plataforma indicada no preâmbulo;

V -  A proposta deverá ter validade mínima de 60 (sessenta) dias, contados da data da abertura da sessão, sendo que decorrido o prazo de validade da proposta sem convocação para contratação, ficará o licitante liberado do compromisso assumido.

12.1.2 O conteúdo das propostas é sigiloso até a abertura da sessão pública (art. 13, I, da Lei nº 14.133/2021), sob pena de incursão no art. 337-J do Código Penal.

12.1.3 O licitante deverá encaminhar proposta exclusivamente por meio do sistema eletrônico até a data e o horário marcados para abertura da sessão, quando então se encerrará automaticamente a etapa de envio da proposta.

12.1.4 Qualquer elemento que possa identificar o licitante importará desclassificação da proposta, sem prejuízo das sanções previstas neste edital. 

12.1.5 Até a abertura da sessão, o licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente encaminhada. 

12.1.6 A abertura da sessão pública ocorrerá na data e na hora indicadas no preâmbulo deste edital, na plataforma. 

12.1.7 Durante a sessão pública, a comunicação entre o pregoeiro e os licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico. 

12.1.8 Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou por estar desconectado do sistema, inclusive quanto ao não encaminhamento de documento afeto à proposta. 

12.1.9 Aberta a etapa de lances, os licitantes poderão encaminhar lances sucessivos exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo que os lances deverão ser inferiores ao último ofertado por ele próprio e registrado no sistema eletrônico, respeitado o intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta.

12.1.10 Será adotado para o envio de lances o modo de disputa ABERTO:
a) 10 (dez) minutos de lances sucessivos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 2 (dois) minutos; 

b) A prorrogação automática será de 2 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação; 

c) Não havendo novos lances nos últimos 2 (dois) minutos, a sessão pública será encerrada automaticamente; 

d) Encerrada a etapa de lances, sem prorrogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício do envio de lances, em prol da consecução do melhor preço; 

e) Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e total responsabilidade do licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração;

f) Durante o envio de lances, se houver requerimento do licitante, o pregoeiro poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor seja manifestamente inexequível; 

g) Se ocorrer a desconexão do pregoeiro no decorrer do envio de lances, mas o sistema eletrônico permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.
12.1.11 No caso de desconexão do pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será suspensa automaticamente e terá reinício somente decorridas 24 (vinte e quatro) horas após comunicação expressa aos participantes no sítio www.bll.org.br.
13) VERIFICAÇÃO DE IMPEDIMENTOS NO TCU
13.1 Encerrada a etapa de lances, o pregoeiro verificará eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação dos licitantes no certame ou futura contratação, mediante consulta ao seguinte cadastro:
I – Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br) 

13.2 A consulta ao cadastro acima referido será realizada em nome do fornecedor e também de seu sócio majoritário (https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:119749796643592::::P3_TIPO_RELACAO:INIDONEO), por força do art. 12 da Lei nº 8.429/1992 (Dispõe sobre as sanções aplicáveis em virtude da prática de atos de improbidade administrativa, de que trata o § 4º do art. 37 da Constituição Federal; e dá outras providências).
13.3 A verificação visa coibir o disposto no art. 337-M do Código Penal.
14) JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

14.1 Serão desclassificadas as propostas que (art. 59, caput, da Lei nº 14.133/2021):

I -  Contiverem vícios insanáveis;

II -  Não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital;

III -  Apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para a contratação;

IV -  Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração Pública Municipal;

V -  Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que insanável;

VI -  Não apresentarem declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas (art. 63, § 1º da Lei nº 14.133/2021).

14.2 A verificação da conformidade das propostas será feita exclusivamente em relação à proposta melhor classificada (art. 59, § 1º da Lei nº 14.133/2021). 

14.3 EXEQUIBILIDADE:
14.3.1. A Administração Pública Municipal poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas ou exigir dos licitantes que ela seja demonstrada, conforme disposto em IV do tópico 14.1 (art. 59, § 2º da Lei nº 14.133/2021).

14.3.2. Serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a: 

I - BENS E SERVIÇOS QUE NÃO SÃO DE ENGENHARIA: 50% do valor máximo definido pela Administração Pública Municipal; 

II - SERVIÇOS E OBRAS DE ENGENHARIA: 75% do valor máximo definido pela Administração Pública Municipal (art. 59, § 4º).

14.4 EMPATE: 

14.4.1 Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes critérios de desempate, nesta ordem (art. 60, caput da Lei nº 14.133/2021):

I -  Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação;

II -  Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos na Lei nº 14.133/2021;

III -  Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho;

IV -  Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle, quando existir.

14.5 DIREITO DE PREFERÊNCIA: 

14.5.1 Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por (art. 60, § 1º da Lei nº 14.133/2021):

I -  Empresas estabelecidas no território do Estado de Santa Catarina;

II -  Empresas brasileiras;

III -  Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

IV -  Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009 (Institui a Política Nacional sobre Mudança do Clima - PNMC e dá outras providências).

14.5.2 Ainda, devem ser aplicadas as regras dos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006 (art. 60, § 2º da Lei nº 14.133/2021): se a proposta melhor classificada não tiver sido apresentada por licitante apto a usufruir dos benefícios da Lei Complementar nº 123/2006 e se houver proposta igual ou até 5% (cinco por cento) superior à proposta melhor classificada, apresentada por licitante que possa usufruir dos benefícios da Lei Complementar nº 123/2006, se procederá da seguinte forma: 

I -  O licitante coberto pelos arts. 42 ao 49 da Lei Complementar nº 123/2006 melhor classificado poderá, no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, apresentar proposta de preço inferior à do licitante melhor classificado e, se atendidas as exigências deste edital, ser adjudicatário; 

II -  Não sendo adjudicatário na forma do subitem anterior, e havendo outros licitantes que se enquadrem na condição prevista no caput deste item, estes serão convocados, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

III -  O convocado que não apresentar proposta dentro do prazo de 5 (cinco) minutos, decairá do direito previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006. 

14.6 NEGOCIAÇÃO:
14.6.1 Definido o resultado do julgamento, a Administração Pública Municipal poderá negociar condições mais vantajosas com o primeiro colocado (art. 61, caput da Lei nº 14.133/2021).

14.6.2 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração (art. 61, § 1º da Lei nº 14.133/2021).

14.6.3 A negociação será conduzida pelo pregoeiro e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes (art. 61, § 2º da Lei nº 14.133/2021).

14.7 Se a proposta for desclassificada o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a seleção da proposta que melhor atenda a este edital.
15) HABILITAÇÃO

15.1. Encerrado o julgamento das propostas, será exigido do licitante com a melhor proposta os documentos de habilitação, o qual deverá apresentar os documentos na data e hora informados no preâmbulo (art. 63, II da Lei nº 14.133/2021).
15.2. Os documentos encaminhados deverão estar em nome do licitante, com indicação precisa de dados capazes de qualificar inequivocamente o licitante.

15.3. Em se tratando de licitante apto a usufruir dos benefícios da Lei Complementar nº 123/2006: 

I -  Deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição (art. 43);

II -  Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de cinco dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da Administração Pública Municipal, para regularização da documentação, para pagamento ou parcelamento do débito e para emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa (art. 43, § 1º);

III -  A não-regularização da documentação, no prazo previsto anteriormente, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133/2021, sendo facultado à Administração Pública Municipal convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação (art. 43, § 2º).

15.4. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (art. 64 da Lei nº 14.133/2021):

I -  Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame;

II -  Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas.

15.5. Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação (art. 64, § 1º da Lei nº 14.133/2021).

15.6 As declarações exigidas neste edital NÃO poderão ser supridas mediante manifestação expressa do licitante no chat do sistema. 

15.7 Havendo a necessidade de envio de documentos para a confirmação daqueles exigidos neste edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, via sistema eletrônico, no prazo fixado pelo pregoeiro, sob pena inabilitação, prazo durante o qual a sessão não será suspensa. 

15.7.1 Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e regularidade fiscal deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, são emitidos somente em nome da matriz. 

15.8 A não regularização da documentação no prazo previsto anteriormente implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital, e facultará ao pregoeiro convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação.
15.9. DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO
15.9.1. PESSOA JURÍDICA
I -  Declaração que atende aos requisitos de habilitação (art. 63, I da Lei nº 14.133/2021) 

II -  Declaração que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, nos termos do art. 93 da Lei nº 8.213/91 (art. 63, IV da Lei nº 14.133/2021)

III -  O licitante deverá apresentar declaração que não incorre nos impedimentos.

IV -  HABILITAÇÃO JURÍDICA (art. 66 da Lei nº 14.133/2021):

a) Cartão do CNPJ;
b) Estatuto ou contrato social;

V -  HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA (art. 68 da Lei nº 14.133/2021):

a) Os documentos poderão ser substituídos ou supridos, no todo ou em parte, por outros meios hábeis a comprovar a regularidade do licitante, inclusive por meio eletrônico (art. 68, § 1º). 

b) Regularidade perante a Fazenda federal, estadual e municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei (art. 68, III); 

c) Regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei (art. 68, IV); 

d) Regularidade perante a Justiça do Trabalho (art. 68, V); 

e) Declaração de Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal (art. 68, VI).

VI -  HABILITAÇÃO ECONÔMICO FINANCEIRA (art. 69 da Lei nº 14.133/2021):

a) Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante;
15.10 Se o licitante não atender às exigências de habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a seleção da proposta que melhor atenda a este edital. 

15.11 Constatado o atendimento às exigências fixadas neste edital, o licitante será declarado o vencedor.

15.12 Certidões que não mencionarem o prazo de validade serão consideradas válidas por 30 (trinta) dias da data de emissão, salvo disposição contrária em lei ou em regulamento a respeito. 

15.13 No que se refere à comprovação de inscrição no CNPJ, a sua atualização compreenderá o prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias da data de emissão, salvo disposição contrária em lei ou em regulamento a respeito.
16) RECURSOS E PEDIDOS DE RECONSIDERAÇÃO

16.1 Cabe recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata (art. 165, I da Lei nº 14.133/2021):
I -  Julgamento das propostas;

II -  Ato de habilitação ou inabilitação de licitante;

III -  Anulação ou revogação da licitação;

IV -  Extinção do contrato, quando determinada por ato unilateral e escrito da Administração.

16.2 Se apresentado recurso em virtude do disposto em I ou II do item anterior, serão observadas as seguintes disposições (art. 165, § 1º da Lei nº 14.133/2021):

I -  A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão, e o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação ou, na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133/2021, da ata de julgamento;

II -  A apreciação dar-se-á em fase única.

16.3 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida (art. 165, § 2º [primeira parte] da Lei nº 14.133/2021);

16.4 Apresentado o recurso, inicia prazo de 3 (três) dias úteis para contrarrazões, a partir da data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso (art. 165, § 4º da Lei nº 14.133/2021);

16.5 Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses (art. 165, § 5º da Lei nº 14.133/2021). 

16.6 Apresentadas as contrarrazões ou findo o prazo para apresentação destas, a autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida terá prazo de 3 (três) dias úteis para apreciar o recurso e as contrarrazões. 

16.6.1 Se não reconsiderar o ato ou a decisão, encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos (art. 165, § 2º da Lei nº 14.133/2021)

16.7 O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de aproveitamento (art. 165, § 3º da Lei nº 14.133/2021).

16.8 Cabe pedido de reconsideração, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação, relativamente a ato do qual não caiba recurso hierárquico (art. 165, II da Lei nº 14.133/2021). 

16.9 Da aplicação das sanções previstas nos incisos I, II e III do caput do art. 156 da Lei nº 14.133/2021 caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação (art. 166, caput da Lei nº 14.133/2021). 

16.9.1 O recurso será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos (art. 166, parágrafo único da Lei nº 14.133/2021). 

16.10 Da aplicação da sanção prevista no inciso IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133/2021 caberá apenas pedido de reconsideração, que deverá ser apresentado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento (art. 167 da Lei nº 14.133/2021). 

16.11 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente (art. 168, caput da Lei nº 14.133/2021). 

16.12 Na elaboração de suas decisões, a autoridade competente será auxiliada pelo órgão de assessoramento jurídico, que deverá dirimir dúvidas e subsidiá-la com as informações necessárias (art. 168, parágrafo único da Lei nº 14.133/2021).
17) ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

17.1 Conforme art. 71 da Lei nº 14.133/2021, encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo de contratação será encaminhado à autoridade superior, que poderá:

I -  Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades;

II -  Revogar o processo de contratação por motivo de conveniência e oportunidade;

III -  Proceder à anulação do processo de contratação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que presente ilegalidade insanável;

IV -  Adjudicar o objeto e homologar o processo de contratação.

17.2 Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com vícios insanáveis, tornando sem efeito todos os subsequentes que deles dependam, e dará ensejo à apuração de responsabilidade de quem lhes tenha dado causa (art. 71, § 1º da Lei nº 14.133/2021).

17.3 O motivo determinante para a revogação do processo de contratação deverá ser resultante de fato superveniente devidamente comprovado (art. 71, § 2º da Lei nº 14.133/2021).

17.4 Nos casos de anulação e revogação, será assegurada a prévia manifestação dos interessados (art. 71, § 3º da Lei nº 14.133/2021).

17.5 A anulação do processo de contratação induz à da ata de registro de preços e/ou do contrato.

18) ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
18.1 O registro de preços observará as seguintes condições:

I - Serão registrados, na ata de registro de preços, os preços e quantitativos do licitante melhor classificado durante a fase competitiva ou do proponente a ser contratado de forma direta;

II - Será incluído na respectiva ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preços iguais aos do licitante vencedor na ordem de classificação do certame, bem como daqueles licitantes que mantiverem sua proposta original, com objetivo a formação de cadastro de reserva no caso de impossibilidade de atendimento pelo primeiro colocado da ata, nas hipóteses de cancelamento do registro do fornecedor;

III - O preço registrado com indicação dos fornecedores será divulgado no sítio eletrônico oficial do Município e no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, bem como ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços;

IV - A ordem de classificação dos licitantes registrados na ata de registro de preços deverá ser respeitada nas contratações.
18.2 Se houver mais de um licitante que aceite cotar o objeto com preços iguais aos do licitante vencedor, serão classificados segundo a ordem da última proposta apresentada durante a fase de lances.

18.3 A habilitação dos fornecedores que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver necessidade de contratação de fornecedor remanescente.

18.4 O anexo que trata o inciso II do tópico 18.1 será preenchido com a informação dos licitantes que aceitarem registrar preços iguais ao do licitante vencedor do certame e daqueles licitantes que mantiverem sua proposta original.

18.5 O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano, podendo ser prorrogado até o limite de 2 (dois) anos, desde que comprovado o preço vantajoso.

18.6 O fornecedor classificado em primeiro lugar será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, podendo o prazo ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pelo fornecedor e desde que ocorra motivo justificado aceito pelo Município.

18.6.1 É facultado ao Município, quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado.

18.6.2 Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do tópico anterior, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, o Município poderá:

I - Convocar aqueles licitantes que mantiverem sua proposta original para negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

II - Adjudicar e celebrar a ata de registro de preços nas condições ofertadas pelos licitantes subsequentes, atendida à ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

18.7 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará o Município a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente motivada.

18.8 A recusa injustificada do fornecedor melhor classificado em assinar a ata de registro de preços dentro do prazo estabelecido no edital ou instrumento de contratação direta ensejará a aplicação das penalidades legalmente estabelecidas no art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021.

18.9 O compromisso também se aplica aos licitantes que aceitem cotar o objeto em preço igual ao do licitante vencedor, bem como licitantes que mantiverem sua proposta original e/ou dos licitantes que apresentaram preço conforme o art. 82, III da Lei nº 14.133/2021.

18.10 O licitante que aceitar compor o cadastro de reserva com preço igual ao do licitante vencedor ou pelo valor de sua proposta original, mas deixar de responder ou recusar convocação do Município para assumir o remanescente da ata de registro de preços, ficará sujeito à imposição das sanções previstas no art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021, sendo sempre assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
18.11 O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida em conformidade com as disposições nela contidas, devendo ser deverá ser celebrado no prazo de validade da ata de registro de preços.

18.11.1 O instrumento contratual poderá ser substituído nos termos do art. 95, caput da Lei Federal nº 14.133/2021.

18.11.2 O contrato ou outro instrumento que venha substituí-lo observará o disposto no Título III da Lei Federal nº 14.133/2021 (Dos Contratos Administrativos).

18.11.3 Será reputada firmada a contratação administrativa na data da confirmação de entrega do instrumento contratual ao fornecedor registrado, admitindo-se a entrega do instrumento por qualquer meio que assegure a certeza da ciência do interessado.

18.12 Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores.

18.12.1 A comprovação da alteração dos preços será feita por meio de documentos, tais como lista de preço de fabricantes, notas fiscais de aquisição de matérias-primas, de transporte de mercadorias, alusivas à época da elaboração da proposta e do momento do pedido de desoneração do compromisso, sem prejuízo de outros documentos que comprovem a necessidade de alteração dos preços registrados.

18.12.2 O Município poderá convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação original, para que se manifestem sobre a manutenção do preço ofertado na licitação, hipótese em que o registro será confirmado àquele que ofertar a proposta mais vantajosa.

18.13 Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o Município convocará o fornecedor para negociar a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado, sendo observado:

I - O fornecedor que não aceitar reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

II - A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a classificação original.

18.14 Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o Município poderá:

I - Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados;

II - Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação;

III - Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa;

18.15 O registro do fornecedor será cancelado quando:

I - Por razão de interesse público;

II - A pedido do fornecedor;

III - Descumprir as condições da ata de registro de preços;

IV - Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pelo Município, sem justificativa aceitável;

V - Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado;

VI - Sofrer sanção prevista no inciso III ou IV do caput do art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021;

VII - For condenado por algum dos crimes previstos no art. 178 da Lei Federal nº 14.133/2021, por sentença transitada em julgado.

18.16 O cancelamento de registros será motivado e formalizado por despacho da autoridade superior, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

18.17 O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:

I - por razão de interesse público; 

II - a pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

III - se não houver êxito nas negociações, nos termos do disposto no § 3º do art. 26 e no § 4º do art. 27 do Decreto nº 11.462/2023.

18.18 É vedado aos órgãos e entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, na condição de não participantes, aderirem à ata de registro de preços gerenciada por este Município.

18.19 É vedado à Administração Pública Municipal a participação em mais de uma ata de registro de preços com o mesmo objeto no prazo de validade daquela de que já tiver participado, salvo na ocorrência de ata que tenha registrado quantitativo inferior ao máximo previsto no edital.
18.20 A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas obras, nos serviços ou nas compras, e, no caso de reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os acréscimos será de 50% (cinquenta por cento), em conformidade com o estabelecido no art. 125 da Lei nº 14.133/2021.
19) RECEBIMENTO DO OBJETO

19.1 Os fornecimentos dos itens serão solicitados pelo Município de Palmitos/SC, conforme AF (Autorização de Fornecimento) que será encaminhada para a empresa vencedora do certame, via endereço eletrônico ou aplicativo WhatsApp.
19.2 O prazo de entrega, do objeto licitado deverá ser de até 10 (dez) dias, a contar da data de envio da autorização de fornecimento.
19.3 Os produtos/itens adquiridos deverão ser entregues no local indicado na autorização de fornecimento conforme Secretaria solicitante. 
19.4 A entrega deverá se dar nos seguintes horários: 
a) Secretaria de Saúde: MATUTINO, das 7h às 10h30min; e VESPERTINO, das 13h às 16h30min.
b) Demais secretarias: MATUTINO, das 7h30min até 11h; e VESPERTINO, das 13h30min até às 17h.
19.5 Em caso de algum item chegar com vazamentos ou qualquer outro sinal de deterioração, o fato deverá ser indicado pelo fiscal e a empresa deverá substituir o artigo.
19.6 O(s) produto(s) que for(em) recusado(s) deverá(ão) ser substituído(s) no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados da data de notificação apresentada à fornecedora, sem qualquer ônus para o Município.
19.7 Se a substituição do(s) produto(s) cotados não for realizada no prazo estipulado, a empresa estará sujeita às sanções previstas neste Edital e na Ata de Registro de Preços.

19.8 O objeto será recebido (art. 140, caput da Lei nº 14.133/2021): 

I - Em se tratando de compras: 

a) Provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, com verificação posterior da conformidade do material com as exigências contratuais; 

b) Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais. 

19.9 O recebimento dos produtos, mesmo que definitivo, não exclui a responsabilidade das fornecedoras em relação à qualidade e características, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas durante todo o prazo de vigência da Ata de Registro de Preço.

19.10 As empresas, arrematantes da licitação deverão responsabilizar-se, às suas expensas, pelos itens compatíveis com o objeto da licitação solicitado pela secretaria responsável, sob pena de penalidade para a empresa caso não cumpra o exigido no Edital. 

19.11 O recebimento provisório será realizado no momento da entrega/recepção da mercadoria. O recebimento dos produtos, mesmo que definitivo, não exclui a responsabilidade das fornecedoras em relação à qualidade e características, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas durante todo o prazo de vigência da Ata de Registro de Preço ou da garantia do produto.
20) PAGAMENTO

20.1 No dever de pagamento pela Administração Pública Municipal, será observada a ordem cronológica para cada fonte diferenciada de recursos, subdividida nas seguintes categorias de contratos (art. 141, caput da Lei nº 14.133/2021):

I -  Fornecimento de bens;

II -  Locações;

III -  Prestação de serviços;

IV -  Realização de obras.

20.2 A ordem cronológica poderá ser alterada, mediante prévia justificativa da autoridade competente e posterior comunicação ao órgão de controle interno da Administração Pública Municipal e ao Tribunal de Contas de Santa Catarina – TCE/SC, exclusivamente nas seguintes situações (art. 141, § 1º da Lei nº 14.133/2021):

I -  Grave perturbação da ordem, situação de emergência ou calamidade pública;

II -  Pagamento a microempresa, empresa de pequeno porte, agricultor familiar, produtor rural pessoa física, microempreendedor individual e sociedade cooperativa, desde que demonstrado o risco de descontinuidade do cumprimento do objeto do contrato;

III -  Pagamento de serviços necessários ao funcionamento dos sistemas estruturantes, desde que demonstrado o risco de descontinuidade do cumprimento do objeto do contrato;

IV -  Pagamento de direitos oriundos de contratos em caso de falência, recuperação judicial ou dissolução da empresa contratada;

V -  Pagamento de contrato cujo objeto seja imprescindível para assegurar a integridade do patrimônio público ou para manter o funcionamento das atividades finalísticas do órgão ou entidade, quando demonstrado o risco de descontinuidade da prestação de serviço público de relevância ou o cumprimento da missão institucional.

20.3 A inobservância imotivada da ordem cronológica ensejará a apuração de responsabilidade do agente responsável, cabendo aos órgãos de controle a sua fiscalização (art. 141, § 2º da Lei nº 14.133/2021).

20.4 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto a dimensão, qualidade e quantidade, a parcela incontroversa deverá ser liberada no prazo previsto para pagamento (art. 143 da Lei nº 14.133/2021).

20.5 Não será permitido pagamento antecipado, parcial ou total (art. 145, caput da Lei nº 14.133/2021).

20.6 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, após a certificação da Nota Fiscal Eletrônica – NF-e correspondente à solicitação, mediante transferência na conta corrente da contratada ou emissão de boleto bancário.

20.6.1 Na opção pela transferência bancária para instituição financeira diversa daquela em que estiver depositado o recurso público, caberá à registrada arcar com as despesas da TED/DOC/PIX.

21) INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

21.1 O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações cometidas (art. 155 e 156 da Lei nº 14.133/2021):

I -  Dar causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços:

II -  ar causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

III -  Dar causa à inexecução total da Ata de Registro de Preços;

IV -  Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

V -  Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

VI -  Não celebrar a Ata de Registro de Preços ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

VII -  Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

VIII -  Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução da Ata de Registro de Preços;

IX -  Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução da Ata de Registro de Preços;

X -  Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

XI -  Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

XII -  Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

21.2 Pelo cometimento das infrações indicadas no anterior, serão aplicadas as seguintes penalidades:

	Advertência (art. 156, § 2º).
	Item I

Obs. 1: Aplicada exclusivamente em razão de inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

Obs. 2: Pode ser aplicada cumulativamente com multa (art. 156, § 7º).

	Multa de 5% 
	Qualquer infração (art. 156, § 3º).

	Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Município de Palmitos-SC, pelo prazo máximo de 3 (três) anos (art. 156, § 4º).
	Itens II, III, IV, V, VI e VII

Obs. 1: Quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.

Obs. 2: Pode ser aplicada cumulativamente com multa (art. 156, § 7º).

	Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos (art. 156, § 5º).
	Itens VIII, IX, X, XI e XII

Obs. 1: Pode ser aplicada cumulativamente com multa (art. 156, § 7º).


21.3 Na aplicação das sanções serão considerados os dispositivos art. 156, § 1º da Lei nº 14.133/2021.
21.4 Para aplicação das sanções gerais utilizados os dispositivos dos arts. 156, § 6º, I, 157 e 158 da Lei nº 14.133/2021.
21.5 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração Pública Municipal ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, § 8º da Lei nº 14.133/2021).

21.6 A aplicação das sanções não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública Municipal (art. 156, § 9º da Lei nº 14.133/2021).

21.7 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/2021 ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013 – serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e a autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei nº 14.133/2021).

21.8 A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Lei nº 14.133/2021 ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160 da Lei nº 14.133/2021).

21.9 A Administração Pública Municipal, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informará e manterá atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo federal (art. 161 da Lei nº 14.133/2021).

21.10 O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora, na forma prevista no quadro do item 21.2 (art. 162 da Lei nº 14.133/2021).

21.10.1 A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e promova a extinção unilateral da Ata de Registro de Preços com a aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei nº 14.133/2021 (art. 162, parágrafo único da Lei nº 14.133/2021).

21.11 É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante o Município de Palmitos-SC, exigidos, cumulativamente (art. 163 da Lei nº 14.133/2021):

I -  Reparação integral do dano causado à Administração Pública Municipal;

II -  Pagamento da multa;

III -  Transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de inidoneidade;

IV -  Cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo;

V -  Análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos definidos neste item.

21.11.1 A sanção pelas infrações previstas nos incisos VIII (Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato) e XII (Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013) do item 21.1 exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável (art. 163, parágrafo único da Lei nº 14.133/2021)
22) GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO PROCESSO LICITATÓRIO
22.1. O acompanhamento e a fiscalização do objeto contratado serão realizados pela Gestora Lucineide Orsolin, e pelas Fiscais Eliane Furlanetto Reinheimer e Marlene Maron Back, que farão o acompanhamento formal nos aspectos administrativos, procedimentais contábeis, além do acompanhamento e fiscalização dos serviços, devendo registrar em relatório todas as ocorrências e as deficiências, nos termos da Lei, consolidada, cuja cópia será encaminhada à contratada, objetivando a correção das irregularidades apontadas no prazo que for estabelecido.

22.2. O fiscal do contrato será responsável pelo fiel cumprimento das cláusulas contratuais, inclusive as pertinentes aos encargos complementares.

22.3. As exigências e a atuação da fiscalização pelo município em nada restringem a responsabilidade única, integral e exclusiva da contratada no que concerne à execução do objeto contratado.
23) DISPOSIÇÕES FINAIS

23.1 É facultado ao pregoeiro ou ao Prefeito Municipal ou Gestor, em qualquer fase deste processo licitatório, promover diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, sendo vedada, ressalvados os casos previstos neste edital, a inclusão posterior de informações ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação. 

23.2 Caso os prazos definidos neste edital não estejam expressamente indicados na proposta, eles serão considerados como aceitos pelos licitantes para efeitos de julgamento deste processo licitatório.

23.3 Só se iniciam e vencem os prazos referidos nesta licitação em dia de expediente no Município de Palmitos, portanto serão prorrogados até o próximo dia útil os prazos que vencerem durante o recesso municipal.

23.4 Para fins de garantir a ampla publicidade, este edital e seus anexos serão divulgados:

I -  Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, a partir da adoção pelo Município (art. 176, III c/c p. ú. da Lei nº 14.133/2021);

II -  Página do Município de Palmitos SC (https://www.palmitos.sc.gov.br/);

III -  Diário Oficial dos Municípios – DOM (art. 176, p. ú., I da Lei nº 14.133/2021);

IV -  Plataforma Bolsa de Licitações do Brasil – BLL www.bll.org.br.
23.5 São anexos deste edital: 

I -  Declaração inexistência de impedimentos

II -  Declaração para LC 123/2006

III -  Proposta + Declaração art. 63, § 1º 

IV -  Declaração art. 63, I – atende os requisitos de habilitação 

V -  Declaração art. 63, IV – PCD e reabilitado da Previdência Social

VI -  Ata de Registro de Preços
VII -  Especificações, preço e quantidades
23.6 As questões decorrentes das previsões deste edital que não possam ser dirimidas administrativamente serão processadas e julgadas no Foro da Comarca Palmitos-SC, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Município de Palmitos-SC, 23 de agosto de 2024.

Dair Jocely Enge
Prefeito Municipal
ANEXO I – DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE IMPEDIMENTOS
DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE IMPEDIMENTOS PARA DISPUTAR O CERTAME E/OU PARTICIPAR DA EXECUÇÃO DO CONTRATO


___________________________, inscrito no CPF/CNPJ nº ______________, DECLARA que não incorre nas vedações previstas na Lei nº 14.133/2021, assumindo a responsabilidade de comunicar imediatamente a Administração Pública no caso de incorrer:

a) Agente público de órgão ou entidade licitante ou contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria (art. 9º, § 1º);

b) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados, sendo que equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico (art. 14, I c/c § 3º);

c) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários (art. 14, II). Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico (art. 14, § 3º);

d) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta (art. 14, III);

Obs. 1: Este impedimento também é aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante (art. 14, § 3º).

e) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, IV);

f) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 – Dispõe sobre as Sociedades por Ações, concorrendo entre si (art. 14, V);

g) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista (art. 14, VI);

h) Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021 (art. 14, § 5º);

i) É impedida a empresa consorciada participar, na mesma licitação, de mais de um consórcio ou de forma isolada (art. 15, IV);

j) Durante a vigência do contrato, é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão ou entidade contratante ou de agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato (art. 48, p. ú.);

k) Vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 122, § 3º).


Por ser expressão da verdade, assumo inteira responsabilidade por esta declaração, sob pena do art. 299 do Código Penal.

(LOCAL), (DATA).

______________________________________

(NOME COMPLETO – CNPJ/CPF)
	
	


ANEXO II – DECLARAÇÃO LC 123/2006
APLICAÇÃO DOS ARTS. 42 AO 49 DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006
___________________________, inscrito no CPF/CNPJ nº ______________, DECLARA, nos termos do art. 4º, § 2º da Lei nº 14.133/2021, que para obter os benefícios dos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123/2006, no ano-calendário de realização da licitação/contratação não celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, ou seja, que ainda não celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem o previsto o previsto no art. 3º, II da Lei Complementar nº 123/2006, sendo que nas contratações com prazo de vigência superior a 1 (um) ano, será considerado o valor anual do contrato, conforme dispõe o art. 4º, § 3º da Lei nº 14.133/2021.


Por ser expressão da verdade, assumo inteira responsabilidade por esta declaração, sob pena do art. 299 do Código Penal.

(LOCAL), (DATA).

______________________________________

(NOME COMPLETO – CNPJ/CPF)
ANEXO III – PROPOSTA
PROPOSTA

	DEFINIÇÃO/DESCRIÇÃO
	UNIDADE
	QUANTIDADE
	VALOR UNITÁRIO (R$)
	VALOR TOTAL (R$)

	
	
	
	
	

	VALOR TOTAL
	
	
	



O licitante ___________________________, inscrito no CPF/CNPJ nº ______________, DECLARA, nos termos do art. 63, § 1º, da Lei nº 14.133/2021, que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega da proposta.


Por ser expressão da verdade, assumo inteira responsabilidade por esta declaração, sob pena do art. 299 do Código Penal.

(LOCAL), (DATA).

______________________________________

(LICITANTE – CNPJ/CPF)
ANEXO IV – ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

O licitante ___________________________, inscrito no CPF/CNPJ nº ______________, DECLARA, nos termos do art. 63, I da Lei nº 14.133/2021 que atende aos requisitos de habilitação, respondendo pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei.


Por ser expressão da verdade, assumo inteira responsabilidade por esta declaração, sob pena do art. 299 do Código Penal.

(LOCAL), (DATA).

______________________________________

(LICITANTE – CNPJ/CPF)
ANEXO V – DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DE RESERVA DE CARGOS
DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DE RESERVA DE CARGOS

O licitante ___________________________, inscrito no CPF/CNPJ nº ______________, DECLARA, nos termos do art. 63, IV, da Lei nº 14.133/2021, que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.


Por ser expressão da verdade, assumo inteira responsabilidade por esta declaração, sob pena do art. 299 do Código Penal.

(LOCAL), (DATA).

______________________________________

(LICITANTE – CNPJ/CPF)
ANEXO VI 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº xx/2024

PROCESSO LICITATÓRIO Nº xx/2024

PREGÃO ELETRÔNICO nº xx/2024
O MUNICÍPIO DE PALMITOS, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ nº 85.361.863/0001-47, com sede em Rua Independência, nº 100, centro, na cidade de Palmitos-SC, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Dair Jocely Enge, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa XXX, inscrita no CNPJ nº 000, neste ato representada por seu Sócio-Gerente XXX, doravante denominada CONTRATADA, resolvem celebrar a presente Ata de Registro de Preço, em decorrência do Processo Licitatório nº xx/2024, Pregão Eletrônico nº xx/2024.
1. OBJETO
1.1 As partes resolvem registrar preços para AQUISIÇÃO DE PRODUTOS DE HIGIENE E LIMPEZA, de acordo com as especificações e quantitativos abaixo estimados:

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNIDADE
	QUANTIDADE
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	
	
	
	
	
	


2. DA VALIDADE DOS PREÇOS

2.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano, podendo ser prorrogado até o limite de 2 (dois) anos, desde que comprovado o preço vantajoso (art. 84 da Lei Federal nº 14.133/2021).
2.2. Conforme art. 83 da Lei Federal nº 14.133/2021, a existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará o Município a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente motivada.

I -  O compromisso também se aplica aos licitantes que aceitem cotar o objeto em preço igual ao do licitante vencedor, bem como licitantes que mantiverem sua proposta original e/ou dos licitantes que apresentaram preço conforme art. 82, III da Lei Federal nº 14.133/2021;
II -  O licitante que aceitar compor o cadastro de reserva com preço igual ao do licitante vencedor ou pelo valor de sua proposta original, mas deixar de responder ou recusar convocação do Município para assumir o remanescente da ata de registro de preços, ficará sujeito à imposição das sanções previstas no art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021, sendo sempre assegurado o contraditório e a ampla defesa.
3. DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

3.1. O valor ofertado pelas empresas signatárias da presente Ata de Registro de Preços é o relacionado na Cláusula Primeira, de acordo com a respectiva classificação no Pregão Eletrônico nº. XXX/2024.
3.2. Esta ata rege-se pelas disposições expressas do Edital e da Lei nº 14.133/2021.

3.3. Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida lei, recorrendo-se à analogia, aos costumes e aos princípios gerais do direito.
4. DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO, LOCAL E PRAZO DE ENTREGA, EM CASO DE CONTRATAÇÃO
4.1. Os fornecimentos dos itens serão solicitados pelo Município de Palmitos/SC, conforme AF (Autorização de Fornecimento) que será encaminhada para a empresa vencedora do certame, via endereço eletrônico ou aplicativo WhatsApp.
4.2 O prazo de entrega, do objeto licitado deverá ser de até 10 (dez) dias, a contar da data de envio da autorização de fornecimento.
4.3 Os produtos/itens adquiridos deverão ser entregues no local indicado na autorização de fornecimento conforme Secretaria solicitante. 
4.4 A entrega deverá se dar nos seguintes horários: 
a) Secretaria de Saúde: MATUTINO, das 7h às 10h30min; e VESPERTINO, das 13h às 16h30min.
b) Demais secretarias: MATUTINO, das 7h30min até 11h; e VESPERTINO, das 13h30min até às 17h.

4.5 Em caso de algum item chegar com vazamentos ou qualquer outro sinal de deterioração, o fato deverá ser indicado pelo fiscal e a empresa deverá substituir o artigo.
4.6 O(s) produto(s) que for(em) recusado(s) deverá(ão) ser substituído(s) no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados da data de notificação apresentada à fornecedora, sem qualquer ônus para o Município.
4.7 Se a substituição do(s) produto(s) cotados não for realizada no prazo estipulado, a empresa estará sujeita às sanções previstas neste Edital e na Ata de Registro de Preços.

4.8 O objeto será recebido (art. 140, caput da Lei nº 14.133/2021): 

I - Em se tratando de compras: 

a) Provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, com verificação posterior da conformidade do material com as exigências contratuais; 

b) Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais. 

4.9 O recebimento dos produtos, mesmo que definitivo, não exclui a responsabilidade das fornecedoras em relação à qualidade e características, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas durante todo o prazo de vigência da Ata de Registro de Preço.

4.10 As empresas, arrematantes da licitação deverão responsabilizar-se, às suas expensas, pelos itens compatíveis com o objeto da licitação solicitado pela secretaria responsável, sob pena de penalidade para a empresa caso não cumpra o exigido no Edital. 

4.11 O recebimento provisório será realizado no momento da entrega/recepção da mercadoria. O recebimento dos produtos, mesmo que definitivo, não exclui a responsabilidade das fornecedoras em relação à qualidade e características, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas durante todo o prazo de vigência da Ata de Registro de Preço ou da garantia do produto.
5. DA ALTERAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

5.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores.

5.1.1 A comprovação da alteração dos preços será feita por meio de documentos, tais como lista de preço de fabricantes, notas fiscais de aquisição de matérias-primas, de transporte de mercadorias, alusivas à época da elaboração da proposta e do momento do pedido de desoneração do compromisso, sem prejuízo de outros documentos que comprovem a necessidade de alteração dos preços registrados.

5.1.2 O Município poderá convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação original, para que se manifestem sobre a manutenção do preço ofertado na licitação, hipótese em que o registro será confirmado àquele que ofertar a proposta mais vantajosa.

5.3. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o Município convocará o fornecedor para negociar a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado, sendo observado:

I - O fornecedor que não aceitar reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

II - A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a classificação original.

5.4. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o Município poderá:

I - Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados;

II - Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação;

III - Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.
6. DO CANCELAMENTO

6.1. O registro do fornecedor será cancelado quando:

I - Por razão de interesse público;

II - A pedido do fornecedor;

III - Descumprir as condições da ata de registro de preços;

IV - Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pelo Município, sem justificativa aceitável;

V - Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado;

VI - Sofrer sanção prevista no inciso III ou IV do caput do art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021;

VII - For condenado por algum dos crimes previstos no art. 178 da Lei Federal nº 14.133/2021, por sentença transitada em julgado.

6.2 O cancelamento de registros será motivado e formalizado por despacho da autoridade superior, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

6.3 O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:

I - por razão de interesse público; 

II - a pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

III - se não houver êxito nas negociações, nos termos do disposto no § 3º do art. 26 e no § 4º do art. 27 do Decreto nº 11.462/2023.

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
7.1. Constituem obrigações da CONTRATADA:

a) Fornecer itens novos, sem uso;

b) Realizar a entrega no local indicado pelo município;

c) Entregar os itens em conformidade com as especificações estabelecidas neste Edital, em perfeitas condições;

d) Reparar e/ou corrigir, às suas expensas, o fornecimento em que se verificar defeitos ou incorreções resultantes da execução do objeto em desacordo com o pactuado; 

e) Entregar de forma parcelada conforme solicitação desta municipalidade, que surgirão de acordo com as necessidades;

f) Encaminhar, quando solicitado, amostra dos produtos solicitados, após a empresa ter sido declarada vencedora do processo licitatório, tendo prazo de 5 dias úteis para atender à solicitação. 

g) Atender às solicitações nos prazos estipulados sob pena de notificação.
h) Responder por todos os ônus referentes ao fornecimento ora contratado, tais como fretes, impostos, seguros, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, decorrentes do objeto e apresentar os respectivos comprovantes, quando solicitados.
i) Providenciar, às suas custas, a realização de todos os ensaios, verificações e provas dos itens fornecidos, bem como, os reparos/substituições que se fizerem necessários.
j) Apresentar, sempre que solicitado, durante a execução do contrato, documentos que comprovem estar cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas na licitação, em especial, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais.
k) Arcar, exclusivamente, com eventuais prejuízos, indenizações e demais responsabilidades, causados ao CONTRATANTE e/ou a terceiros, provocados, por ineficiência, negligência, imperícia, imprudência ou irregularidades cometidas na execução do Contrato.
8. PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS (LGPD)

8.1. As partes seguirão as disposições acerca da Proteção de Dados Pessoais constantes do Edital e da Lei nº 13.709/2018 (LGPD).

9. DO FORO

9.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Palmitos, Estado de Santa Catarina, como único competente para dirimir as controvérsias resultantes deste instrumento, renunciando as partes a qualquer outro, por mais privilegiado que seja ou venha a ser.

10. PUBLICAÇÃO

10.1. Esta ata, com indicação dos fornecedores, será divulgada:

I -  Portal Nacional de Contratações Públicas-PNCP, a partir da adoção pelo Município (art. 176, III c/c p. ú. da Lei nº 14.133/2021);

II -  Página do Município de Palmitos-SC (www.palmitos.sc.gov.br);

III -  Diário Oficial dos Municípios-DOM (art. 176, p. ú., I da Lei nº 14.133/2021).

(LOCAL), (DATA).

	________________________________

PREFEITO MUNICIPAL
CONTRATANTE
	_____________________________

XXX

CONTRATADO

	_____________________________

Assessor Jurídico
OAB


ANEXO VI – ESPECIFICAÇÕES, PREÇO E QUANTIDADE

	Item
	Especificação
	UND
	Qde Mín
	Qde Máx
	Valor

Unit R$

	1. 
	ÁGUA SANITÁRIA: PRODUTO PARA LIMPEZA À BASE DE HIPOCLORITO DE SÓDIO E ÁGUA, COM TEOR DE CLORO ATIVO ENTRE 2,00% P/P E 2,5% P/P. PRODUTO BIODEGRADÁVEL, BACTERICIDA E GERMICIDA. EMBALAGEM INDIVIDUAL, EM PLÁSTICO RESISTENTE (QUE NÃO ESTOURE NO EMPILHAMENTO E DE ACORDO COM ABNT/NBR 13390: 05/1995), DE MATERIAL FLEXÍVEL E RESISTENTE, COM 02 LITROS.
	UND
	120
	742
	7,97

	2. 
	ÁGUA SANITÁRIA: PRODUTO PARA LIMPEZA À BASE DE HIPOCLORITO DE SÓDIO E ÁGUA, COM TEOR DE CLORO ATIVO ENTRE 2,00% P/P E 2,5% P/P. PRODUTO BIODEGRADÁVEL, BACTERICIDA E GERMICIDA. EMBALAGEM INDIVIDUAL, EM PLÁSTICO RESISTENTE (QUE NÃO ESTOURE NO EMPILHAMENTO E DE ACORDO COM ABNT/NBR 13390: 05/1995), DE MATERIAL FLEXÍVEL E RESISTENTE, COM 05 LITROS.
	UND
	50
	170
	17,90

	3. 
	ÁLCOOL 46% - ÁLCOOL ETÍLICO HIDRATADO 46%, INCOLOR, COM CHEIRO CARACTERÍSTICO, DESTINADO A DESINFECÇÃO DE SUPERFÍCIES FIXAS. ACONDICIONADO EM FRASCO PLÁSTICO DESCARTÁVEL DE 1 LITRO.
	UND
	60
	720
	6,99

	4. 
	ÁLCOOL 70% - ÁLCOOL ETÍLICO HIDRATADO 70%, INCOLOR, COM CHEIRO CARACTERÍSTICO, DESTINADO A DESINFECÇÃO DE SUPERFÍCIES FIXAS. ACONDICIONADO EM FRASCO PLÁSTICO DESCARTÁVEL DE 1 LITRO.
	UND
	120
	1.836
	8,40

	5. 
	ÁLCOOL EM GEL 70%: ÁLCOOL EM GEL PARA DESINFECÇÃO, COM AÇÃO ANTIBACTERIANA, FRASCO COM 500 GRAMAS.
	UND
	60
	655
	7,30

	6. 
	ÁLCOOL SPRAY PARA MÃOS: HIGIENIZADOR DE MÃOS EM SPRAY, REFIL DE 600 ML COM HIDRATANTE. ELIMINA 99,9% DAS BACTÉRIAS, LÍQUIDO ANTISSÉPTICO PARA MÃOS E BRAÇOS. CAIXA COM 6 REFIS DE 600 ML. CADA REFIL DEVERÁ CONTER SUA PRÓPRIA VÁLVULA DE ACIONAMENTO. 
	UND
	1
	101
	18,50

	7. 
	ALGODÃO HIDRÓFILO: COM PAPEL INTERCALADO, ALGODÃO HIDRÓFILO EM MANTA FINA, COM CAMADAS SOBREPOSTAS FORMANDO UMA MANTA COM ESPESSURA UNIFORME ENTRE 1,0 A 1,5CM E REGULARMENTE COMPACTO COM AUSÊNCIA DE GRUMOS E IMPUREZAS, DE ASPECTO HOMOGÊNEO E MACIO, COR BRANCA, BOA ABSORVÊNCIA, INODORO, ENROLADO EM PAPEL INTERCALADO, MEDINDO APROXIMADAMENTE 22CM DE LARGURA E PESANDO 50 GRAMAS, EMBALADO INDIVIDUALMENTE EM PAPEL E SACO PLÁSTICO. 
	UND
	10
	30
	5,70

	8. 
	ALVEJANTE DE TECIDOS, SEM CLORO: PARA REMOÇÃO DE MANCHAS DE SANGUE, MEDICAMENTOS, ETC., ALVEJAMENTO E DESCONTAMINAÇÃO DAS ROUPAS DE ALGODÃO E POLIÉSTER/ALGODÃO. DEVE SER EM PÓ HOMOGÊNEO DE COR BRANCA E COM PH ENTRE 7,5 E 8,5. COMPONENTES: AGENTE OXIDANTE SEQUESTRASTE E COADJUVANTE. PRINCÍPIO ATIVO: PERBORATO DE SÓDIO. PODE SER APLICADO EM ROUPAS BRANCAS E COLORIDAS, SEM O RISCO DE DANIFICAÇÃO. EMBALAGEM COM 5 KG.
	UND
	1
	60
	35,99

	9. 
	AMACIANTE DE ROUPA: PERFUME AGRADÁVEL E DURADOURO. COMPOSIÇÃO: ÁLCOOL CETOESTEARÍLICO, ÁCIDO CÍTRICO, CLORETO DE BENZALCÔNIO, ÁCIDO DI-FOSFÔNICO, CORANTE, FRAGRÂNCIA E ÁGUA. COMPONENTE ATIVO: CLORETO DE CETIL TRIMETIL AMÔNIO A 50%. EMBALAGEM DE 5 LITROS.
	UND
	30
	511
	25,99

	10. 
	ANTISSÉPTICO BACTERICIDA E VIRUCIDA INDICADO PARA HIGIENE DAS MÃOS COM LAUDO DERMATOLÓGICO. A EMBALAGEM DEVE CONTER EXTERNAMENTE OS DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA, NÚMERO DE LOTE, DATA DE VALIDADE, CONTEÚDO, NÚMERO DE REGISTRO/PROCESSO ANVISA. VALIDADE MÍNIMA DE 12 MESES. FRASCO COM 250 ML.
	UND
	01
	30
	12,70

	11. 
	APARELHO DE BARBEAR: COM 02 LÂMINAS DESCARTÁVEIS.
	UND
	01
	300
	11,00

	12. 
	BALDE PLÁSTICO: COM ALÇA - 10 LITROS.
	UND
	20
	87
	11,90

	13. 
	BALDE PLÁSTICO: COM ALÇA - 15 LITROS.
	UND
	20
	92
	23,00

	14. 
	BALDE PLÁSTICO: COM ALÇA – 20 LITROS.
	UND
	20
	57
	28,00

	15. 
	BALDE SPIN MOP DE LIMPEZA ESPREMEDOR COM CESTO GIRATÓRIO EM INOX REMOVÍVEL, EIXO INTERNO PARA LAVAGEM DO REFIL, ESFREGÃO 360º, COM RODAS E ALÇA RETRÁTIL PARA MOVIMENTAR, COMPOSTO POR: 1 BALDE MOP COM CAPACIDADE MÍNIMA DE 7 LITROS E MÁXIMA DE 16 LITROS, 1 CABO MOP COMPLETO ERGONÔMICO COM INCLINAÇÃO DE 180°, COM ALTURA ENTRE 1,30M E 1,60M, COM SISTEMA DE TRAVA ON/OFF PARA REGULAGEM DE ALTURA E FUNÇÃO GIRATÓRIA, COM REFIS DE ESFREGÕES DE MICROFIBRA.
	UND
	01
	7
	119,70

	16. 
	BOBINA PLÁSTICA: CAPACIDADE PARA 5 KG, COM 100 UNIDADES(embalada).
	UND
	30
	255
	8,60

	17. 
	BOBINA PLÁSTICA: CAPACIDADE PARA 2 KG, COM 100 UNIDADES(embalada).
	UND
	20
	175
	8,40

	18. 
	BOTA DE BORRACHA: DISPONÍVEL NOS TAMANHOS 35 A 42. COR BRANCA, CANO LONGO.
	UND
	02
	27
	68,30

	19. 
	CABO AVULSO COM COMPRIMENTO DE 1,60 METRO, PARA BALDE MOP ESFREGÃO 360, COM INCLINAÇÃO DE 180° E CIRCUNFERÊNCIA INTERNA DO DISCO PARA ENCAIXE DO REFIL ESFREGÃO DE 15,8 CM.
	UND
	01
	36
	49,99

	20. 
	CABO DE ALUMÍNIO, TAMANHO 140 CM, SUPORTE PARA FIBRA DE LIMPEZA 
	UND
	01
	32
	38,70

	21. 
	CAIXA PLÁSTICA AGRÍCOLA: CONHECIDA COMO CAIXA PLÁSTICA DE SUPERMERCADO, PRODUZIDA COM COMPOSTO TERMOPLÁSTICO DE ALTA QUALIDADE. DIMENSÕES INTERNAS APROXIMADAS: 27,5 CM X 32 CM X 51 CM (ALTURA X LARGURA X COMPRIMENTO). CAPACIDADE CARGA POR CAIXA: 30 KG.


	UND
	05
	37
	57,99

	22. 
	CAIXA PLÁSTICA ORGANIZADORA 180 LITROS - 89 X 56 CM. SEM TAMPA

	UND
	02
	42
	54,89

	23. 
	CERA LÍQUIDA AMARELA: COMPOSIÇÃO: DISPERSÃO ESTIRENO ACRÍLICA METALIZADO, RESINA FUMÁRICA, EMULSÃO DE POLIETILENO, SOLVENTE, PLASTIFICANTE, COADJUVANTE, 5 – CLORO, 2 – METIL, 4 – ISOTIAZOLIN, 3 – ONA, 2 – METIL, 4 – ISOTIAZOLIN, 3 – ONA, ATENUADOR DE 50ESPUMA, CORANTE, FRAGRÂNCIA E ÁGUA. ANTIDERRAPANTE. ACONDICIONADA EM EMBALAGEM PLÁSTICA, CONTENDO 750 ML.
	UND
	36
	170
	13,49

	24. 
	CERA LÍQUIDA INCOLOR ACONDICIONADA EM EMBALAGEM PLÁSTICA, CONTENDO 750 ML.
	UND
	60
	210
	13,49

	25. 
	CERA LÍQUIDA VERMELHA. ELABORADA COM ATIVOS ESPECIAIS, E ADITIVADA COM POLÍMERO ACRÍLICO DE ALTA PROTEÇÃO À SUPERFÍCIE. 750 ML.
	UND
	36
	100
	13,49

	26. 
	CONCENTRADO ANTI-MOFO: COMPOSIÇÃO EM CADA 100G: HIPOCLORITO DE SÓDIO 8,34G, HIDRÓXIDO DE SÓDIO 0,09 G E ÁGUA 91,57. EMBALAGEM DE 1 LITRO.


	UND
	60
	803
	15,80

	27. 
	CONDICIONADOR PARA CABELOS NORMAIS – SEM SAL, REPARADOR DE DANOS. EMBALAGEM 500ML
	UND
	01
	110
	36,80

	28. 
	COPO BIODEGRADÁVEL 180 ML. CAIXA COM 25 PACOTES DE 100 UNIDADES CADA.
	CX
	06
	1.098
	117,00

	29. 
	COPO BIODEGRADÁVEL 200 ML. CAIXA COM 25 PACOTES COM 100 UNIDADES CADA.
	CX
	01
	520
	127,99

	30. 
	COPO PLÁSTICO BIODEGRADÁVEL 80 ML. CAIXA COM 25 PACOTES DE 100 UNIDADES CADA.
	CX
	01
	66
	121,00

	31. 
	CREME DENTAL COM FLUOR, EMBALAGEM COM, NO MÍNIMO, 90 GRAMAS.
	UND
	01
	150
	5,99

	32. 
	CORDA DE VARAL Nº 5. 90% POLIETILENO E 10% POLIPROPILENO. (EMBALAGEM COM 10 METROS)
	UND
	01
	32
	8,70

	33. 
	CREME HIDRATANTE PARA O CORPO PARA PELE SECA E EXTRA-SECA. EMBALAGEM 400 ML
	UND
	01
	200
	29,9

	34. 
	DESINFETANTE PARA BANHEIROS, ULTRA CONCENTRADO, FRAGRÂNCIA DE GRANDE FIXAÇÃO E COMPROVADO EFEITO BACTERICIDA. DILUIÇÃO: 1 LITRO DE PRODUTO PARA 5 LITROS DE ÁGUA. AGENTE BACTERICIDA: QUATERNÁRIO DE AMÔNIA DE QUARTA GERAÇÃO. A EMPRESA VENCEDORA DEVERÁ FORNECER O DILUIDOR NA FORMA DE COMODATO, INSTALAÇÃO E AFERIÇÃO POR CONTA DA EMPRESA GANHADORA. GALÃO DE 20 LITROS


	UND
	01
	30
	99,00

	35. 
	DESINFETANTE PARA USO GERAL, COM AGRADÁVEL PERFUME QUE PERMANECE APÓS A APLICAÇÃO DO PRODUTO. AÇÃO FUNGICIDA E BACTERICIDA. EMBALAGEM COM 2 LITROS.


	UND
	200
	2.123
	10,99

	36. 
	DESODORANTE AEROSOL, EMBALAGEM COM, NO MÍNIMO, 150ML.
	UND
	01
	150
	18,99

	37. 
	DESODORANTE EM PEDRA: PARA USO EM VASO SANITÁRIO, HIGIENIZANTE, BACTERICIDA, FRAGRÂNCIA AGRADÁVEL, CAIXA COM 01 (UM) SUPORTE E 01 (UM) REFIL DE 30 G. 
	UND
	150
	1.428
	2,80

	38. 
	DETERGENTE DESENGORDURANTE AMONIACAL, PRODUTO BIODEGRADÁVEL, GALÃO DE 5 LITROS
	UND
	10
	50
	42,25

	39. 
	DETERGENTE DESENGORDURANTE PARA LIMPEZA PESADA. COMPONENTES: TENSOATIVO ANIÔNICO, ALCALINIZANTE, TENSOATIVO, NÃO IÔNICO, QUELANTE, SEQUESTRANTE, ESSÊNCIA, CORANTE E VEÍCULO. PRINCÍPIO ATIVO: DODECILBENZENO SULFONATO DE SÓDIO. A EMPRESA VENCEDORA DEVERÁ FORNECER EM CONTRATO DE COMODATO OS DILUIDORES PARA O USO CONTROLADO DO PRODUTO. DILUIÇÃO MÍNIMA 3%. GALÃO DE 20 LITROS. 
	UND
	01
	27
	312,00

	40. 
	DETERGENTE LÍQUIDO NEUTRO, GLICERINADO, INDICADO PARA LAVAGEM MANUAL DE LOUÇAS, TALHERES, COPOS E UTENSÍLIOS EM COZINHAS E LIMPEZA EM GERAL. PH NEUTRO DERMATOLOGICAMENTE TESTADO. EMBALAGEM COM 500 ML.
	UND
	500
	1.972
	2,69

	41. 
	DISPENSER POUPA COPO ÁGUA 150 A 200 ML: SUPORTE DE COPOS NO SISTEMA UNIU COPO, ONDE AO SER PRESSIONADO LIBERA UM COPO POR VEZ. DEVE SER PRODUZIDO EM PLÁSTICO RESISTENTE E ACONDICIONAR COPOS DE 150 ML, 180 ML OU 200 ML. 
	UND
	01
	25
	41,00

	42. 
	DISPENSER SABONETEIRA PARA ÁLCOOL GEL E SABONETE LÍQUIDO COM SENSOR (POLIPROPILENO E CAPACIDADE DE 1 LITRO A 1,2 LT). PARA FIXAR NA PAREDE
	UND
	01
	116
	231,40

	43. 
	DISPENSER SABONETEIRA PARA ÁLCOOL GEL E SABONETE LÍQUIDO, FUNCIONA POR ACIONAMENTO. (POLIPROPILENO E CAPACIDADE DE 1 LITRO A 1,2 LT). PARA FIXAR NA PAREDE.
	UND
	01
	111
	48,70

	44. 
	ESCOVA DENTAL COM CERDAS ARREDONDADAS, PARA USO ADULTO
	UND
	01
	150
	6,60

	45. 
	ESCOVA PARA LAVAR ROUPA: COMPOSIÇÃO MATÉRIA SINTÉTICA, METAL E MADEIRA.
	UND
	30
	82
	4,99

	46. 
	ESCOVA SANITÁRIA COM SUPORTE. CORPO EM PLÁSTICO. CERDAS EM NYLON. DIMENSÕES MINÍMAS: 10CM X 30CM X 10CM.
	UND
	20
	104
	13,99

	47. 
	ESPONJA DE AÇO: NÃO ENFERRUJA, EMBALAGEM COM 1 UNIDADE.
	UND
	120
	389
	3,90

	48. 
	ESPONJA DE LÃ DE AÇO - BIODEGRADÁVEL; SEM PERFUME; EMBALAGEM COM PESO MÍNIMO DE 60 GRAMAS E QUANTIDADE MÍNIMA DE 8 UNIDADES.
	UND
	120
	375
	3,89

	49. 
	ESPONJA DUPLA FACE PARA LAVAGEM DE LOUÇAS E LIMPEZA EM GERAL, ESPUMA DE POLIURETANO, COM ABRASIVO EM UMA FACE, ANTIBACTÉRIAS; COM MEDIDAS APROXIMADAS DE 12 CM X 8 CM X 2 CM DE ESPESSURA. EMBALAGEM COM 3 UNIDADES.


	PCT
	150
	1.251
	9,99

	50. 
	ESPUMA DE BARBEAR, COM HIDRATANTE, EMBALAGEM DE, NO MÍNIMO, 145 GRAMAS


	UND
	01
	110
	24,99

	51. 
	ESTERILIZANTE QUÍMICO: À BASE DE ÁCIDO PERACÉTICO 4% E PERÓXIDO DE HIDROGÊNIO 26% PARA LIMPEZA, DESINFECÇÃO E ESTERILIZAÇÃO DE ARTIGOS E DESINFECÇÃO DE SUPERFÍCIES FIXAS. DILUIÇÃO MÍNIMA DE 1% PARA EMERSÃO DE MATERIAIS E 0,5% PARA SUPERFÍCIES. VALIDADE MÍNIMA DE 18 MESES. EMBALAGEM DE 5 LITROS.


	UND
	01
	100
	291,00

	52. 
	FIBRA DE LIMPEZA PESADA, INDICADA PARA LIMPEZA DE MAIOR DIFICULDADE DE REMOÇÃO, COMO PANELAS, GRELHAS, CHAPAS. PRODUTO ABRASIVO.


	UND
	01
	96
	14,00

	53. 
	FILTRO COADOR DE PAPEL PARA CAFÉ: TAMANHO 103 (GRANDE), DUPLA COSTURA 100% FIBRAS CELULÓSICAS, COM 30 UNIDADES.
	UND
	01
	485
	5,89

	54. 
	FLANELA PANO MÁGICO PARA LIMPEZA EM MICROFIBRA 40X40CM, CORES DIVERSAS.
	UND
	20
	322
	6,99

	55. 
	FÓSFORO: EMBALAGEM CONTENDO 10 CAIXINHAS COM 40 PALITOS DE MADEIRA COM PONTA EM PÓLVORA.
	UND
	01
	27
	5,19

	56. 
	FÓSFOROS LONGOS CAIXA COM 200 UNIDADES DE PALITOS DE MADEIRA COM PONTA EM PÓLVORA.
	UND
	20
	131
	4,59

	57. 
	FRASCO BORRIFADOR PLÁSTICO(MANUAL) - 500 ML
	UND
	01
	109
	14,99

	58. 
	GARRAFA TÉRMICA COM ALÇA, CAPACIDADE MÍNIMA DE 1,8 LITRO, EM MATERIAL INOX, COM AMPOLA DE VIDRO SUBSTITUÍVEL, BOMBA-SERVE-A-JATO (JATO FORTE) E SISTEMA ANTI-PINGOS, CORES LISAS (SEM ESTAMPAS), TEMPO DE CONSERVAÇÃO TÉRMICO APROXIMADO DE 6H. 
	UND
	02
	57
	109,90

	59. 
	GUARDANAPO DE PAPEL: FOLHA SIMPLES GOFRADO. COMPOSIÇÃO: 100% DE FIBRAS CELULÓSICAS. PACOTE COM 50 GUARDANAPOS DE 22CM X 23CM.
	UND
	01
	235
	3,69

	60. 
	HASTES FLEXÍVEIS COM PONTAS DE ALGODÃO: CAIXA COM 75 UNIDADES.
	UND
	01
	162
	4,49

	61. 
	INSETICIDA PARA CUPIM AEROSSOL – 400 ML.
	UND
	01
	62
	17,60

	62. 
	ISQUEIRO COM GÁS, CORPO REVESTIDO EM PLÁSTICO, DIMENSÃO MÍNIMA DE 7,5 CM, E PESO MÍNIMO DE 10 GRAMAS, COM ACENDEDOR, GÁS EMBUTIDO, DESCARTÁVEL.
	UND
	30
	167
	7,10

	63. 
	LAVA ROUPAS EM PÓ. COMPOSIÇÃO: TENSOATIVO ANIÔNICO, TAMPONANTES, COADJUVANTES, SINERGISTA, CORANTE, ENZIMAS, BRANQUEADOR ÓPTICO, FRAGRÂNCIA E CARGAS. PRINCÍPIO ATIVO: ALQUIL BENZENO SULFONATO DE SÓDIO. CONTÉM TENSOATIVO BIODEGRADÁVEL. EMBALAGEM DE 800G.
	UND
	200
	1.300
	14,30

	64. 
	LAVA ROUPAS EM PÓ. COMPOSIÇÃO: TENSOATIVO ANIÔNICO, TAMPONANTES, COADJUVANTES, SINERGISTA, CORANTE, ENZIMAS, BRANQUEADOR ÓPTICO, FRAGRÂNCIA E CARGAS. PRINCÍPIO ATIVO: ALQUIL BENZENO SULFONATO DE SÓDIO. CONTÉM TENSOATIVO BIODEGRADÁVEL. EMBALAGEM DE 1.6 KG.
	UND
	200
	777
	19,90

	65. 
	LAVA ROUPAS LÍQUIDO: LINEAR ALQUIL BENZENO SULFATO DE SÓDIO, ALQUIL ÉTER SULFATO DE SÓDIO, ALQUILPOLIETOXILADO, HIDRÓTOPO, AJUSTADOR DE PH, COAJUVANTE, TAMPONANTE, CORANTE, BRANQUEADOR ÓPTICO, FRAGRÂNCIA, 1,2-BENZOTIAZOLIN-3-ONA E ÁGUA. EMBALAGEM DE 05 LITROS.
	UND
	100
	606
	64,99

	66. 
	LIMPA VIDROS COM PULVERIZADOR EM GATILHO QUE CONTENHA EM SUA FORMULAÇÃO LAURIL ÉTER SULFATO DE SÓDIO, TUBO COM 500 ML. 
	UND
	100
	444
	14,90

	67. 
	LIMPADOR DESINCRUSTANTE - CONCENTRADO. EMBALAGEM 5LT.


	UND
	02
	65
	83,50

	68. 
	LIMPADOR DESINFETANTE PARA USO GERAL: CONTENDO BACTERICIDA DE 5ª GERAÇÃO – COMPOSTO POR: TENSOATIVOS NÃO IÔNICOS E CATIONICOS, SEQUESTRANTE, FRAGRÂNCIA, CORANTE E VEICULO. PRINCÍPIO ATIVO: CLORETO DE COCOBENZIL ALQUIL E DIMETIL AMÔNIO E CLORETO DE DODECIL DIMETIL AMÔNIO = 1,4%. DILUIÇÃO MÍNIMA DE 1 LITRO EM 5 LITROS DE ÁGUA. EMBALAGEM DE 20 LITROS. 
	UND
	01
	100
	299,60

	69. 
	LIMPADOR MULTIUSO: DESENGORDURANTE DE USO GERAL. PARA LIMPEZA DE COZINHAS, BANHEIROS, PIAS, AZULEJOS, PLÁSTICOS E ESMALTADOS, FOGÕES E SUPERFÍCIES LAVÁVEIS. INDICADO PARA REMOVER GORDURAS, FULIGEM, POEIRA, MANCHAS DE DEDOS E RISCOS DE LÁPIS. EMBALAGEM DE 750 ML.
	UND
	01
	355
	14,90

	70. 
	LIXEIRA PLÁSTICA, SEM TAMPA, CAPACIDADE DE 10 LITROS.
	UND
	01
	50
	10,90

	71. 
	LIXEIRA PLÁSTICA: COM TAMPA, CAPACIDADE 50 LITROS, COM PEDAL.
	UND
	01
	73
	119,90

	72. 
	LIXEIRA PLÁSTICA: COM TAMPA, CAPACIDADE DE 20 LITROS, COM PEDAL.
	UND
	01
	79
	48,00

	73. 
	LUSTRA MÓVEIS: COMPOSIÇÃO VEÍCULOS ATIVOS, ESPESSANTE, EMULSIFICANTE, CLORETO DE CETIL TRIMETIL AMÔNIO, FORMALDEÍDO A 37% E ESSÊNCIA, EMBALAGEM COM 200 ML.
	UND
	01
	50
	15,60

	74. 
	LUVA BORRACHA PARA SEGURANÇA - CONFECCIONADA EM BORRACHA LÁTEX; MULTIUSO; TAMANHO GRANDE, CANO CURTO; TIPO TODOS OS DEDOS, ANTIALÉRGICA, COR AMARELA, EMBALAGEM COM 1 PAR. (P)
	UND
	01
	180
	10,25

	75. 
	LUVA BORRACHA PARA SEGURANÇA - CONFECCIONADA EM BORRACHA LÁTEX; MULTIUSO; TAMANHO MÉDIO, CANO CURTO; TIPO TODOS OS DEDOS, ANTIALÉRGICA, COR AMARELA, EMBALAGEM COM 1 PAR.(M)
	UND
	01
	309
	10,25

	76. 
	LUVA BORRACHA PARA SEGURANÇA - CONFECCIONADA EM BORRACHA LÁTEX; MULTIUSO; TAMANHO PEQUENO, CANO CURTO; TIPO TODOS OS DEDOS, ANTIALÉRGICA, COR AMARELA, EMBALAGEM COM 1 PAR. (G)
	UND
	01
	203
	10,25

	77. 
	LUVA: TAMANHO G, DESCARTÁVEL, EM LÁTEX, CAIXA COM 100 UNIDADES.
	UND
	01
	222
	31,00

	78. 
	LUVA: TAMANHO M, DESCARTÁVEL, EM LÁTEX, CAIXA COM 100 UNIDADES.
	UND
	20
	332
	31,00

	79. 
	LUVA: TAMANHO P, DESCARTÁVEL, EM LÁTEX, CAIXA COM 100 UNIDADES.
	UND
	02
	210
	31,00

	80. 
	MEGA PANÃO: APROXIMADAMENTE 80% ALGODÃO E 20% VISCOSE. CONTÉM 1 UNIDADE, TAMANHO APROXIMADO 80 CM X 90 CM.
	UND
	60
	435
	11,00

	81. 
	MEXEDOR PARA CAFÉ/CHÁ/SUCO, NA COR CRISTAL, MEDINDO APROXIMADAMENTE 11CM X 1CM, PACOTE COM 500 UNIDADES.
	UND
	01
	13
	11,99

	82. 
	MOP PÓ 60 CM PARA LIMPEZA DE PISOS SECOS INDICADO PARA LIMPEZA PROFISSIONAL
	UND
	01
	51
	99,90

	83. 
	ODORIZADOR DE AMBIENTE: COMPOSIÇÃO: ÁLCOOL ETÍLICO, ANTIOXIDANTES, CONSERVANTES, DESNATURANTE (BENZOATO DE DENETÔNIO), COADJUVANTE, FRAGRÂNCIA, VEÍCULO E PROPELENTE. CONTEÚDO 360ML/250G. VÁRIOS AROMAS.
	UND
	60
	1.548
	18,90

	84. 
	ÓLEO DE EUCALIPTO: PRINCÍPIO ATIVO, ÁGUA, CLORETO DE BENZALCONICO, EMULCIONANTE NABQ 35, EMBALAGEM DE 140 ML.
	UND
	150
	852
	17,90

	85. 
	PÁ DE PLÁSTICO PARA RECOLHER LIXO. COMPOSIÇÃO: PIGMENTO E MATERIAL SINTÉTICO. TAMANHO APROXIMADO 24 CM X 10 CM X 5 CM.
	UND
	01
	60
	13,69

	86. 
	PÁ DE PLÁSTICO PARA RECOLHER LIXO. COMPOSIÇÃO: PIGMENTO E MATERIAL SINTÉTICO. ACOMPANHA VASSORINHA.
	UND
	01
	71
	24,90

	87. 
	PALITO DE DENTE: FEITO COM MADEIRA ESPECIALMENTE TRATADA, CAIXA COM 100 UNIDADES.
	UND
	01
	55
	1,99

	88. 
	PAPEL HIGIÊNICO EM ROLO: BRANCO, NÃO RECICLADO, 100% DE FIBRAS NATURAIS, NEUTRO, GROFADO, MACIO, COM ALTO PODER DE ABSORÇÃO, COM DISTRIBUIÇÃO HOMOGÊNEA DAS FIBRAS AO LONGO DO PAPEL, DIMENSÃO: 10 CM. EMBALAGEM COM 8 ROLOS DE 300 METROS. FORNECER TODOS OS DISPENSERS NECESSÁRIOS EM COMODATO. APRESENTAR LAUDOS MICROBIOLÓGICOS E FICHA TÉCNICA.
	UND
	100
	670
	72,00

	89. 
	PAPEL HIGIÊNICO: FOLHA DUPLA DE ALTA QUALIDADE, PICOTADO E TEXTURIZADO, BRANCO, NÃO RECICLADO, MACIO, COMPOSIÇÃO: 100% FIBRAS CELULÓSICAS NATURAIS, COMPRIMENTO 30 METROS, LARGURA 10 CM. FARDOS COM 16 PACOTES COM 4 ROLOS CADA PACOTE.
	UND
	50
	318
	92,00

	90. 
	PAPEL TOALHA EM BOBINA: DIMENSÃO: 20 CM X 200 MT. GRAMATURA: 32 G/M². CELULOSE: 100% DE FIBRAS NATURAIS, COM ALTO PODER DE ABSORÇÃO. CAIXA COM 6 BOBINAS. FORNECER TODOS OS DISPENSERS NECESSÁRIOS EM COMODATO. 
	CX
	100
	940
	74,00

	91. 
	PAPEL TOALHA INTERFOLHADO: PACOTE COM NO MÍNIMO 1000 FOLHAS DE 21 CM X 23 CM, COR BRANCO, 100% FIBRAS NATURAIS. 
	UND
	100
	752
	30,00

	92. 
	PAPEL TOALHA: SUPER ABSORÇÃO. 100% FIBRAS CELULÓSICAS, EMBALAGEM COM 02 ROLOS COM  50 TOALHAS CADA ROLO; DE 20 CM X 22 CM.
	PCT
	100
	1.090
	10,20

	93. 
	PRENDEDOR DE ROUPA: DE MADEIRA, EMBALAGEM COM 12 UNIDADES.
	UND
	01
	155
	4,50

	94. 
	QUEROSENE: COMPOSIÇÃO: 100% HIDROCARBONATO ALIFÁTICO. O PRODUTO DEVERÁ ESTAR EM CONFORMIDADE COM A LEGISLAÇÃO VIGENTE. EMBALAGEM DE 1 LITRO.
	UND
	01
	46
	24,50

	95. 
	REFIL DE MICROFIBRA UNIVERSAL PARA BALDE SPIN MOP ESFREGÃO.
	UND
	01
	21
	24,50

	96. 
	RODO ALUMÍNIO SIMPLES, PARA CHÃO, 60 CM, COM CABO.
	UND
	01
	157
	17,90

	97. 
	RODO DE ESPUMA: COM CABO DE MADEIRA PLASTIFICADO, COM ROSCA. 
	UND
	01
	198
	22,90

	98. 
	RODO GRANDE DE ALUMINIO 60 CM COM CABO EXTENSOR.
	UND
	01
	58
	52,00

	99. 
	RODO LIMPA VIDROS TELESCÓPICO, COM CABO EXTENSOR, DE, NO MÍNIMO, 3,10 METROS, DE ALUMÍNIO PARA JANELAS ALTAS, COM UMA RÉGUA DE SUPERFÍCIE DE MICROFIBRA DE, NO MÍNIMO, 27CM E UMA RÉGUA DE SUPERFÍCIE EMBORRACHADA DE, NO MÍNIMO, 25CM.
	UND
	01
	19
	82,00

	100. 
	RODO PARA ÁGUA, BASE DE ALUMÍNIO DE ALTA RESISTÊNCIA; SUPORTE DE ALUMÍNIO POLIDO DE ALTA RESISTÊNCIA PARA FIXAÇÃO DO CABO; BORRACHA: REFIL SUBSTITUÍVEL; ÓTIMA ADERÊNCIA; TAMANHO DO RODO: 80CM; TAMANHO DO CABO: 1,50M
	UND
	01
	50
	41,00

	101. 
	RODO PARA LIMPEZA: COM BORRACHA DUPLA 100% PLÁSTICO, TAMANHO APROXIMADO DE 45 CM, ALTA RESISTÊNCIA, COM ENGATE PARA CABO UNIVERSAL (ACOMPANHA CABO).
	UND
	01
	77
	15,70

	102. 
	ROLO PAPEL FILME TRANSPARENTE (28CMX300).
	UND
	01
	60
	7,99

	103. 
	SABÃO EM BARRA: MULTIUSO, PARA LIMPEZA EM GERAL, BIODEGRADÁVEL. EMBALAGEM PLÁSTICA COM, NO MÍNIMO, 5 UNIDADES DE 200 G CADA.
	UND
	01
	283
	22,90

	104. 
	SABONETE COMUM: COMPOSIÇÃO: SEBOATO DE SÓDIO, PALMISTATO DE SÓDIO, GLICERINA FRAGÂNCIA, CLORETO DE SÓDIO, CI19140, CI 74160, CI 77891, DISTIRILBIFENIL DISSULFONATO DISSÓDICO, EDTA TETRASSÓDICO, ETIDRONATO TETRASSÓDOCO, HIDRÓXIDO DE SÓDIO, PROTEÍNA DE TRIGO HIDROLISADA, PROTEÍNA DE AMÊNDOA-DOCE HIDROLISADA, PROTEÍNA DE AVEIA HIDROLISADA, FORMALDEÍDO E ÁGUA, PESO MÍNIMO DE 90 GRAMAS. 
	UND
	01
	250
	4,79

	105. 
	SABONETE LÍQUIDO ANTIBACTERIANO COM EXTRATO NATURAL DE ALOE E VERA TESTADO DERMATOLÓGICAMENTE. AGENTES AROMATIZADOS, FRAGRÂNCIAS FLORAIS, EMBALAGEM COM 1 LITRO COM VÁLVULA. 
	UND
	01
	816
	20,99

	106. 
	SABONETE LÍQUIDO: COMPOSIÇÃO: TENSOATIVOS ANIÔNICOS, AMINAS DE CÔCO, LANOLINA, ESPESSANTES, AGENTES AROMATIZADOS, FRAGRÂNCIAS FLORAIS, EMBALAGEM COM 1 LITRO. SEM VÁLVULA
	UND
	01
	610
	17,99

	107. 
	SACO DE RÁFIA, NOVO, BRANCO, MEDINDO APROXIMADAMENTE 60CM X 90CM.
	UND
	01
	75
	5,20

	108. 
	SACO DE TECIDO AL8 ALVEJADO – 100% ALGODÃO – 100CM X 80CM
	UND
	01
	295
	12,20

	109. 
	SACO DE TECIDO AL8 ALVEJADO (ABERTO) – 100% ALGODÃO – 110CM X 80CM
	UND
	01
	322
	14,70

	110. 
	SACO PARA AMOSTRA DE ALIMENTOS COM TARJA BRANCA PARA IDENTIFICAÇÃO. POLIETILENO DE BAIXA DENSIDADE, MATERIAL ESTERILIZADO, TOTALMENTE LACRADO.
MEDIDAS DO PRODUTO: LARGURA: 12 CM X 30 CM COMPRIMENTO. EMBALAGEM COM, NO MÍNIMO, 500 UNIDADES.
	PCT
	01
	10
	49,00

	111. 
	SACO PARA LIXO DE USO DOMÉSTICO, DE POLIETILENO COM CAPACIDADE PARA 100 LITROS NA COR PRETA. EMBALAGEM COM, NO MÍNIMO, 100 UNIDADES. 
	UND
	01
	620
	27,00

	112. 
	SACO PARA LIXO DE USO DOMÉSTICO, DE POLIETILENO COM CAPACIDADE PARA 15 LITROS NA COR PRETA. EMBALAGEM COM, NO MÍNIMO, 100 UNIDADES.
	UND
	01
	255
	17,98

	113. 
	SACO PARA LIXO DE USO DOMÉSTICO, DE POLIETILENO COM CAPACIDADE PARA 30 LITROS NA COR PRETA. EMBALAGEM COM, NO MÍNIMO, 100 UNIDADES.
	UND
	01
	373
	17,98

	114. 
	SACO PARA LIXO DE USO DOMÉSTICO, DE POLIETILENO COM CAPACIDADE PARA 50 LITROS NA COR PRETA. EMBALAGEM COM, NO MÍNIMO, 100 UNIDADES.


	UND
	01
	768
	18,98

	115. 
	SACO PARA LIXO DE USO DOMÉSTICO, DE POLIETILENO COM CAPACIDADE PARA 200 LITROS NA COR PRETA. EMBALAGEM COM, NO MÍNIMO, 100 UNIDADES


	UND
	01
	210
	31,00

	116. 
	SACO PLÁSTICO PARA TALHER, TRANSPARENTE. MEDIDA: 5CM X 30CM PACOTES COM, NO MÍNIMO, 1.000 UNIDADES.


	PCT
	01
	10
	20,30

	117. 
	SACOLA PLÁSTICA LEITOSA: PARA EMBALAGEM 50CM X 60CM, PACOTE COM, NO MÍNIMO, 1000 SACOLAS.


	PCT
	01
	551
	130,00

	118. 
	SACOLA PLÁSTICA RECICLADA: PARA EMBALAGEM, 30CM X 40CM CAIXA COM, NO MÍNIMO, 500 SACOLAS.


	PCT
	01
	101
	144,00

	119. 
	SAPONÁCEO COM DETERGENTE EM PÓ: COM CLORO, COMPOSIÇÃO: LINEAR ALQUIBENZENO, SUFONATO DE SÓDIO, CARGA CORANTE E FRAGRÂNCIA. CONTÉM TENSSOATIVO BIODEGRADÁVEL. EMBALAGEM DE, NO MÍNIMO, 300 GRAMAS.
	UND
	01
	340
	5,99,00

	120. 
	SAPONÁCEO CREMOSO.  LINEAR ALQUIBENZENO, SUFONATO DE SÓDIO, COADJUVANTES, ESPESSANTES, ALCALINIZANTES, ABRASIVO, CONSERVANTES, FRAGRÂNCIA E VEÍCULO. EMBALAGEM DE, NO MÍNIMO, 300 ML.
	UND
	01
	478
	7,99

	121. 
	SHAMPOO, EMBALAGEM DE, NO MÍNIMO, 325ML, COM OLEO DE ABACATE
	UND
	01
	170
	13,90

	122. 
	SODA CÁUSTICA – EMBALAGEM DE 1 KG
	UND
	01
	30
	26,90

	123. 
	SOLUÇÃO COM ATIVIDADE BACTERICIDA E VIRUCIDA INDICADA PARA APLICAÇÃO CORPORAL E EM ROUPAS, UNIFORMES E VESTUÁRIO COM LAUDO DERMATOLÓGICO. A EMBALAGEM DEVE CONTER EXTERNAMENTE OS DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA, NÚMERO DE LOTE, DATA DE VALIDADE, CONTEÚDO, NÚMERO DE REGISTRO/PROCESSO ANVISA. VALIDADE MÍNIMA DE 12 MESES. FRASCO COM 250 ML
	UND
	01
	125
	23,90

	124. 597
	SUPER PANÃO: APROXIMADAMENTE 80% ALGODÃO E 20% VISCOSE. TAMANHO MÍNIMO DE 60 CM X 90 CM.
	UND
	01
	597
	14,99

	125. 
	TOALHA DE BANHO FLABOM FAVO (LIMPEZA FAVO) 60CM X 100 CM
	UND
	01
	325
	12,99

	126. 
	TOALHA DE BANHO (CORES: NÃO BRANCA): 100% ALGODÃO, MEDINDO, NO MÍNIMO, 70CM X 1,40 CM, GRAMATURA 400 G/M².
	UND
	01
	512
	46,50

	127. 
	TOALHA DE COPA GIGANTE, 100% ALGODÃO TAMANHO DE 70CM X 90 CM.
	UND
	01
	417
	13,00

	128. 
	TOALHA DE COPA: ESTAMPADA COM, NO MÍNIMO, 45 CM X 70 CM.
	UND
	01
	289
	7,65

	129. 
	TOALHA DE ROSTO FELPUDA – (CORES: AZUL, AMARELO, VERDE, VERMELHO, ROSA, MARROM) A SER DEFINIDA NA HORA DA COMPRA. TAMANHO 50 CM X 70 CM, 100% DE ALGODÃO.
	UND
	01
	536
	10,99

	130. 
	TOALHA DE ROSTO FELPUDA – BRANCA. TAMANHO 50 CM X 70 CM, 100% DE ALGODÃO, PARA AMBULATÓRIO.
	UND
	01
	215
	10,99

	131. 
	TOUCA CAPILAR SANFONADA: DESCARTÁVEL, PACOTES COM, NO MÍNIMO, 100 PEÇAS. TAMANHO ÚNICO. COR BRANCA.
	PCT
	01
	302
	16,99

	132. 
	VASSOURA COM 4 CARREIRAS DE PÊLO SINTÉTICO, 30 CM DE COMPRIMENTO, PÊLOS NAS PONTAS COM PERFIS ARREDONDADOS, PRÓPRIOS PARA CANTOS DE PAREDE, FIXAÇÃO COM CABO, COM SISTEMA DE ROSCA E TRAVAMENTO COM PREGOS OU PARAFUSOS, CABO MEDINDO, NO MÍNIMO, 1,20 M.
	UND
	01
	146
	25,90

	133. 
	VASSOURA DE PALHA GRANDE: DE ÓTIMA QUALIDADE. COSTURAS E ACABAMENTOS DE EXCELENTE DESEMPENHO E ALTA PERFORMANCE NA HIGIENIZAÇÃO.
	UND
	01
	397
	39,90

	134. 
	VASSOURA FABRICADA EM NYLON REFORÇADO E CERDAS DURAS EM PET. SISTEMA DE ENCAIXE DO CABO ATRAVÉS DE ROSCA UNIVERSAL. CABO DE ALUMÍNIO OU MADEIRA.
	UND
	01
	116
	16,90

	135. 
	RATICIDA ANTICOAGULANTE EM FORMA DE ISCA FRESCA EXTREMAMENTE PALATÁVEL E ATRATIVO DEVIDO A SUA ALTA QUALIDADE ALIMENTAR. PACOTE COM 25 GRAMAS
	UND
	01
	127
	6,49

	136. 
	BOBINA PLÁSTICA: CAPACIDADE PARA 7 KG., COM 100 UNIDADES(EMBALADA)
	UND
	01
	101
	25,90

	137. 
	MÁSCARA CIRÚRGICA TRIPLA DESCARPACK. FABRICADA EM NÃO TECIDO 100% POLIPROPILENO. COR BRANCA. DESCARTÁVEL E DE USO ÚNICO. CAIXA COM 50 UNIDADES
	CX
	01
	80
	21,00
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